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Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA
Plenário das Deliberações

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N. 001/2017
Autoria: Vereadores: Aparecida Scatambuli Sicuto, Charles Miranda Medeiros, Demilson Nunes Siqueira, Elisa Gomes Machado, Emerson Sais Machado, José Aparecido dos Santos, José Elói Crestani, Luiz Carlos de Queiroz, Marcos Roberto Menin, Mequiel Zacarias Ferreira, Oslen Dias dos Santos, Silvino Carlos Pires Pereira e Valdecir José dos Santos.
“ALTERA O DISPOSTO NAS ALÍNEAS ‘A’, ‘B’ E ‘C’, CONSTANTES DO § 2º DO ARTIGO 59 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA, MATO GROSSO” 
A Mesa da Câmara Municipal de Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 29, caput, da Constituição Federal, promulga a seguinte Emenda a Lei Orgânica do Município.


Art. 1º
Dê-se nova redação ao disposto nas alíneas a), b) e c), constantes do § 2º do Artigo 59 da Lei Orgânica do Município de Alta Floresta, Mato Grosso, conforme segue:
Art. 59. 


§ 2º


a) Plano Plurianual (PPA), até 30 de abril do primeiro ano da legislatura, e revisão anual, se necessário, na mesma data;

b) Diretrizes Orçamentárias (LDO), anualmente, até 1º de agosto;
c) Orçamento Anual (LOA), anualmente, até o dia 1º de outubro. 

Art. 2º
Fica o Legislativo autorizado a proceder a reedição da Lei Orgânica do Município de Alta Floresta/MT de acordo com a presente alteração, permanecendo inalterados os demais dispositivos legais.

Art. 3º
Esta Emenda entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Plenário Arnaldo Corcino da Rocha.

Alta Floresta – MT, 06 de novembro de 2017.

Vereador Emerson Machado
Vereador Charles Medeiros
Vereador Marcos Menin

Vereador Valdecir J. Santos
Vereadora Aparecida S. Sicuto
Vereador Demilson Siqueira


“Mendonça”
“Cida”

Vereadora Elisa Gomes
Vereador José A. Santos
Vereador Elói Crestani



“Cidão”


Vereador Luiz Carlos
Vereador Mequiel Zacarias
Vereador Oslen Dias




“Tuti”


Vereador Silvino C. Pires Pereira



“Dida Pires”


JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Servimo-nos do presente, para submeter à apreciação e aprovação do Plenário, a anexa PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 001/2017, de nossa autoria, que “ALTERA O DISPOSTO NAS ALÍNEAS ‘A’, ‘B’ E ‘C’, CONSTANTES DO § 2º DO ARTIGO 59 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA, MATO GROSSO”, com o seguinte pronunciamento:

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. – ADCT – editado simultaneamente com o texto constitucional em vigor, expressa no § 2º do artigo 35 o seguinte:

“§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º, I e II, serão obedecidas as seguintes normas: 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa; 

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 

III - o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. ”
Os vereadores que compuseram a Constituinte Municipal de 1990, estabeleceram o seguinte:
“Os projetos referentes ao inciso IX, deverão ser enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, até o dia trinta de setembro; ”
No exercício de 2002, os vereadores adequaram e atualizaram a Lei Orgânica de nossa cidade, houve uma revisão completa, inúmeras alterações foram aprovadas, com isto, resultando em uma nova edição da Lei Orgânica do Município. Dentre as emendas, a de nº 010/2002 assentou, entre outros dispositivos, o seguinte:

“Os projetos referentes ao inciso IX, deverão ser enviados pelo prefeito à Câmara Municipal:

a) 
Plano Plurianual até o dia trinta e um de agosto do ano do encerramento do primeiro exercício financeiro;

b)
Lei de Diretrizes Orçamentárias até o dia quinze de abril de cada ano;

c) 
Lei do Orçamento Anual até o dia trinta e um de agosto de cada ano. ”
No exercício de 2013, utilizando-se do poder legítimo conferido pela própria Lei Orgânica, o Governo Municipal apresentou uma nova proposta de mudança à Câmara Municipal, sob, entre outros, o seguinte argumento:

“... de que o Legislador Constituinte Municipal ao elaborar a Lei Orgânica do Município estabeleceu prazos para a apresentação dos projetos de leis dos instrumentos de planejamento, em desacordo com o cronograma de elaboração. Os prazos atuais definem que 1º elaboremos a LDO (15/04) ante mesmo da elaboração do PPA (30/08), ficando esta forma impossibilitado, pois, é fático que primeiro precisamos elaborar o PPA para depois, através deste, elaborarmos a LDO e em seguida a LOA.”
Deste modo, decorrida as discussões e deliberações da proposta do Prefeito pela Câmara de Vereadores, promulgou-se a Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 028/2013, ficando assim definido:

“Os projetos de plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual das diversas unidades gestoras da Administração Municipal, referentes ao inciso IX, obedecerão aos seguintes prazos para encaminhamento à Câmara Municipal:

a) Plano Plurianual (PPA): até o primeiro dia útil de agosto do primeiro exercício financeiro do mandato;

b) Diretrizes Orçamentárias (LDO): até o primeiro dia útil de setembro de cada ano;

c) Orçamento Anual (LOA): até o primeiro dia útil de outubro de cada ano.”

Contudo, esta alteração vigente, vem ocasionando todos os anos um certo desarranjo na elaboração e discussão das peças orçamentárias, com vistas que todas as peças foram estabelecidas sua apresentação no segundo semestre e com um espaço de apenas trinta dias entre uma peça e outra, com isto, ocasionando uma certa dificuldade tanto ao Poder Executivo de cumprir firmemente com a apresentação integral das peças, já que para a apresentação de uma determinada peça depende da aprovação da outra, como ao Poder Legislativo, qual, regimentalmente, dispõe de prazos para conclusão, inclusive tendo como limite o início do período de recesso parlamentar. Veja o expresso no § 8º do artigo 32 da Lei Orgânica:
Art. 32


§ 8º. A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual, quando for o caso, da eleição da Mesa Diretora e o julgamento das contas do prefeito.

Assim sendo, é preciso aproveitarmos o período das sessões legislativas, de modo que o Poder Executivo possa encaminhar à Câmara o PPA e as revisões anuais, se necessárias, ainda no primeiro semestre, além de distanciarmos os prazos de apresentação entre a LDO e a LOA no segundo semestre, que, de acordo com nossa proposta, estabelecemos sessenta dias entre uma peça e outra, com isto, possibilitando um melhor planejamento, maiores discussões, das peças orçamentárias.

No exercício anterior, as peças orçamentárias (Revisão do PPA 2014-2017, LDO 2017 e LOA 2017) foram apresentadas atreladas, com tremendo atraso, aproximadamente em 10 de outubro, tramitando nesta Casa paralelo uma a outra, com isto, limitando as discussões, conhecimento e esclarecimento da sociedade civil.
Neste ano, novamente acumulava-se nesta Casa de Leis, as peças orçamentárias, o PPA 2018-2021, LDO 2018 e LOA 2018, sendo que estas duas últimas ainda não houve a entrega conclusiva dos anexos por parte do Executivo, com isto, obrigando esta Casa de Leis a ampliar os prazos ao trabalho da comissão responsável pela análise preliminar da proposta e parecer da admissibilidade, consequentemente, aos vereadores quanto a apresentação de possíveis emendas. O PPA teve seu texto final aprovado no último dia 31/10. 
Registre-se ainda, que o orçamento municipal deve ser submetido à apreciação do Plenário em dois turnos de discussão e votação, sem contar que, havendo emendas aprovadas, tem a discussão e votação de sua Redação Final, além do que, as sessões em que se trata da matéria, são reservadas a esta finalidade, portanto, também neste aspecto, é preciso um maior intervalo de tempo para tramitação das matérias orçamentárias concernentes.  
Então, por estes justos e relevantes motivos pleiteamos a aprovação da presente Proposta de Emenda a Lei Orgânica.

É a justificativa.
Plenário Arnaldo Corcino da Rocha.
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